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PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO. 

- A escolha da Seguradora contra quem vai litigar o
beneficiário do seguro DPVAT pertence tão somente
a este,  não sendo oponível  a  resolução do CNSP
que criou a entidade líder das seguradoras.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT. SENTENÇA
DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
NEXO  DE  CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 

- “Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito
entre o acidente e as lesões, em caso de despesas
médicas  suplementares  e  invalidez  permanente,
poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento
hospitalar  relatório  de internamento ou tratamento,
se  houver,  fornecido  pela  rede  hospitalar  e
previdenciária,  mediante  pedido  verbal  ou  escrito,
pelos  interessados,  em  formulário  próprio  da
entidade  fornecedora”  (art.  5º,  §4º  da  Lei  nº
6.194/74).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em Rejeitar a preliminar e, no mérito,
DESPROVER  o  Apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 143.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela BRADESCO

SEGURO  S/A contra a Sentença de fls. 90/93  que julgou  parcialmente

procedente o pedido formulado na Ação de Cobrança ajuizada por DAMIÃO DE

SOUZA SANTOS, condenando a Promovida ao pagamento de R$ 2.362,50

(dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), referente à

“invalidez  permanente  parcial  incompleta”,  25% x  (70%  de  R$ 13.500,00),

acrescido de correção monetária pelo INPC, desde o ajuizamento da ação e

juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. 

Em suas razões (fls. 95/101), a Apelante suscita a preliminar

de  ilegitimidade  passiva  e,  no  mérito,  sustenta  a  ausência  de  nexo  de

causalidade entre o sinistro e o dano ocorrido, uma vez que há, nos autos,

documento  médico  datado  dias  depois  do  acidente.  Ao  final,  pugna  pelo

provimento do Recurso.

Sem Contrarrazões – Certidão de fl. 127.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do Recurso,

mantendo a Sentença em todos os seus termos, fls. 133/137. 

É o relatório. 

VOTO

Preliminar de ilegitimidade passiva 

Através da presente preliminar, a Apelante alega que é parte

ilegítima para figurar  no polo passivo  da demanda em que o Autor  pleiteia

indenização securitária (DPVAT).

No entanto, tal preliminar deve ser afastada de plano, uma vez

que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de

que qualquer Seguradora que faça parte do consórcio é parte legítima para
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responder  pelo  pagamento  do  seguro  obrigatório,  inclusive  com  direito  de

regresso contra o eventual causador do sinistro:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA
INFIRMAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.
SEGURADORA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 1. Mantém-
se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não
foram infirmados.  2.  Qualquer  seguradora  que opera
no sistema pode ser acionada para pagar o valor da
indenização  correspondente  ao  seguro  obrigatório,
assegurado o direito de regresso. Precedentes. (...)”
(AgRg  no  Ag  870.091/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha, 4ª T, DJ 11.02.2008) – Grifei.

Isto  posto,  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ‘ad

causam’,  posto  que  conflitante  com  jurisprudência  dominante  do  Superior

Tribunal de Justiça.

Mérito

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194, de 19 de

dezembro de 1974, com o objetivo de garantir às vítimas de acidentes

causados por veículos, ou por suas cargas, indenizações em caso de morte ou

invalidez permanente, bem como o reembolso de despesas médicas. 

A Lei nº 6.194/74, em seu art. 3º, II e §1º, II, vigente à época do

sinistro e que deve ser aplicada ao caso concreto (ou seja,  com a redação

dada pela Lei nº 11.945, de 04 de junho de 2009), prevê: 

Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as
indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas  de  assistência  médica  e  suplementares,  nos
valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso
de morte;
II -  até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de invalidez permanente;
III - (...).
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§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II  do
caput deste artigo,  deverão ser enquadradas na tabela
anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,
classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou
parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial
em  completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das
perdas anatômicas ou funcionais,  observado o disposto
abaixo: (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção
de efeitos).

I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo  a  indenização  ao  valor  resultante  da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo
da cobertura;  e (Incluído pela  Lei  nº  11.945,  de 2009).
(Produção de efeitos).

II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
incompleta,  será  efetuado  o  enquadramento  da  perda
anatômica  ou  funcional  na  forma  prevista  no  inciso  I
deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a  75%
(setenta  e  cinco  por  cento)  para  as  perdas  de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as
de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para
as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de  10%  (dez  por  cento),  nos  casos  de  sequelas
residuais. (Incluído  pela  Lei  nº  11.945,  de  2009).
(Produção de efeitos).

Extrai-se dos autos que o Promovente  postulou o pagamento

do seguro obrigatório (DPVAT) por ter sofrido fratura na tíbia da perna direita,

resultando invalidez  permanente  parcial  incompleta,  no  percentual  de  25%,

conforme  Laudo realizado  no  mutirão  (fls. 88/88v), em decorrência de um

acidente automobilístico ocorrido em 13.06.2014.

A Sentença condenou a Promovida a pagar o montante de  R$

2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), isto

é, 25% x (70% de R$ 13.500,00).

Pois bem.

Alega a Seguradora Apelante ausência de nexo causal entre o

acidente relatado e o dano ocorrido.

4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33


Apelação Cível nº 0001507-36.2015.815.0241

Sem razão à pretensão da Recorrente.

A própria Lei nº 6.194/74, em virtude do seu art. 5º, §4º, dispõe,

in verbis:

Art.  5º  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano
decorrente,  independentemente da existência  de culpa,
haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer  franquia  de
responsabilidade do segurado. 

§4º Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito
entre o acidente e as lesões, em caso de  despesas
médicas  suplementares  e  invalidez  permanente,
poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento
hospitalar  relatório  de  internamento  ou  tratamento,
se  houver,  fornecido  pela  rede  hospitalar  e
previdenciária,  mediante  pedido  verbal  ou  escrito,
pelos  interessados,  em  formulário  próprio  da
entidade fornecedora.

Assim,  no  que  pertine  à  documentação  necessária  para  a

comprovação, há Boletim de Acidente de Trânsito juntado aos autos às fls.

12/13, assim como o atendimento móvel de urgência regional de Monteiro, o

SAMU (fl. 28), na data do acidente (13.06.2014) e o encaminhamento para o

Hospital Pedro I (fls. 17/28), em que foi submetido a tratamento cirúrgico de

fratura na tíbia da perna direita.

Ademais,  o Demandante submeteu-se à perícia realizada no

mutirão  DPVAT  (fls.  88/88v)  e  a  avaliação  médica  aponta  o  nexo  de

causalidade do mencionado sinistro e as lesões provocadas no Apelado.

Em verdade, o que se observa dos autos é que a Apelante

procura  se  escusar  da  responsabilidade  do  pagamento  do  seguro  DPVAT,

obrigação prevista por norma impositiva.

Dessa forma, a irresignação da Recorrente não prospera.

Feitas tais considerações,  em  harmonia  com  o  parecer

Ministerial,  Rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito, DESPROVEJO  o Apelo,

mantendo a Sentença em todos os seus termos.
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É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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